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(;ansios, parcerías e o Natal 
Jaime Wright 

V ocê já viu e ouviu 
gansos selvagens 
no outono, voan- 

do sobre a gente, err 
direção aos seus refú 
gios de inverno, numc 
formação "V", comc 
na esquadrilha da fu-
maça? 

Neste Natal, comc 
em todos os natais, o 
gansos selvagens têm 
muito a dizer sobre e-
cumenismo, ONGs 
(organizações não-
governamentais) e o 
verdadeiro espírito 
natalino 
("O Filho 
do Homem 
veio não para 
ser servido mas 
para servir e dar sua 
vida para a reden-
ção de muitos. Ma-
teus 20,28). 

Porque é que os 
gansos voam daquele 
jeito, em formação 
"V"? O que é que a 
ciência nos ensina a 
respeito? 

Sabe-se que, ao 
bater suas asas, cada 
ganso cria um levanta-
mento de ar para o 
ganso que está ime-
diatamente atrás. Ao 
voar na formação "V", 
o bando acrescenta 

pelo menos 7 1 % de dis-
tância a mais do que 
se cada pássaro voas-
se sozinho (grupos que 
compartilham uma 
mesma direção e um 
senso comunitário 
podem chegar 
aonde querem, 
mais depressa e 
facilmente 

por - 
q u e 

estão 
A 
	viajando 

com os im- 
pulsos uns dos 

outros). 
Quando um 

4%  
ganso 
sai da forma- 
ção e tenta voar 
sozinho, sente imedia-
tamente a resistência 
do ar. Por isso volta ra-
pidamente à forma-
ção, a fim de aprovei-
tar a força de levanta-
mento de ar da comu-
nidade de pássaros à 
sua frente (se tivermos 
o bom senso de um 
ganso, ficaremos em 

formação com aque-
les que estão indo na 
mesma direção que 
nós). 

Quando 
ganso líder 

formação e ou-
tro passa à frente (vale 
a pena assumir tarefas 
difíceis e partilhar a li-
derança. Iguais a gan-
sos, as pessoas depen-
dem dos talentos, ca-
pacidades e dons uns 
dos outros). 

Os gansos que vo-
am em formação gras-
nam para encorajar os 
que estão na frente a 
manter sua velocida- 

I
u de (os gr 

pos profis- 
sionais 
precisam 
ter este 

caráter 
animador. 
Onde há o 
encorajamento, a 
produção é sempre 
muito maior). 

Finalmente, quando 
um ganso selvagem 
fk- ri dcnt fridn nu 

é abatido com um tiro, 
outros dois gansos 
saem da formação e 

d e s c e m 

çam então aos ares 
com outra formação 
ou alcançam seu pró-
prio bando (se tiver-
mos o bom senso dos 
gansos, ficaremos jun-
tos quando fortes e, es-
pecialmente, ao atra-
vessarmos tempos 
mais difíceis). 

Neste Natal, almeja-
mos uma formação 
"V" para todos, 1997 
afora". 

É a mensagem 
que o IRTDPJBras1I 
oferece a você. 

- O autor - Jaime 
Wright. é presidente da 

Fundação Samuel, São Pau-
lo e do Instituto Pró- Vida em 
Desenvolvimento, do Rio de 
Janeiro) e teve este artigo, 
aqui adaptado, publicado 
na Folha de S.Paulo. 

ocom a víti-
ma para 
ajudá-la a 
voar 	ou 
acompanhá- 

f a z la até a sua morte. 
rodízio na 	Os gansos se lan- 



A unidade sindical 
no registro de pessoa jurídica 

Processo CG n2  605/95 
Interessado - Sindicato dos Eletricitóri-
os de São Paulo (Apelação Cível n 9  
247.735-2/3) 
Localidade - Santa Branca 
Advogados - Drs. Helder Holier Men-
donça - OAB/SP n 2  84.728 e Solange 
Marfins Diniz Rodrigues - OAB/SP n 9  
52.312. 

'Exmo. Sr. Corregedor Geral da 
Justiça: 

Cuida-se de recurso interpos-
to pelo Sindicato dos Eletricitárlos de 
São Paulo, que se insurge contra a r. 
decisão proferida pelo MM, Juiz Cor-
regedor Permanente do Cartório de 
Registro de Imóveis e Anexos da Co-
marca de Santa Branca, que indefe-
riu, timinarmente, o pedido de notifi-
caçõo aforada com o objetivo de evi-
tar que o Anexo de Registro de Títulos 
e Documentos da referida Comarca 
venha a efetivar o registro de entida-
de sindical com representação igual 
à da recorrente e na mesma base ter-
ritorial. 

Sustenta, em síntese, que tais 
registros só podem ser efetuados pe-
rante o Ministério do Trabalho, não es-
tando autorizada atuação supletivo 
do mencionado registro. Invoca, ain-
da, o sistema da unicidade sindical, 
consagrado no artigo 8, inciso II da 
Constituição Federal. 

Remetidos os autos à Colenda 
Décima Quarta Câmara da Segunda 
Seção Civil do Eg. Tribunal de Justiça, 
sobreveio o V. Acórdão de fls. 42/44, 
relatado pelo Desembargador Paulo 
Menezes, no sentido do não conheci-
mento do recurso, com remessa a 
esta Corregedoria Geral da Justiça,já 
que a matéria Importa fixação de atri-
buição a que se devem sujeitar as 
Serventias extrajudiclais. 

É o relatório. 
Opino. 
Diante do desfecho da 

notificação articulada pelo Sindicato 
dos Eletricitários de São Paulo, sobre-
veio a interposição do presente recur-
so, a fim de que o Anexo de Títulos e 
Documentos se abstenha de registrar 
entidades sindicais com representa- 

ção igual à da recorrente, no mesmo 
âmbito territorial. 

Firmando o entendimento per-
filhado na Apelação Cível n 9  247.735-
2/3, pela Colenda Décima Quarta Câ-
mara, ao assentar que, em razão da 
matéria, a apreciação do tema em 
via recursal é da Corregedoria Geral 
da Justiça, subsiste, nesta quadra, a 
definição da questão posta em 
controvérsia. 

À vista da solução adotada, 
com o encaminhamento dos autos à 
Eg. Corregedoria Geral da Justiça, 
que detém a competência para 
apreciar o recurso interposto, de iní-
cio, cumpre assinalar que não se justi-
fica o interesse e a legitimidade pro-
cessual do recorrente, pela inequívo-
ca ausência de lesividade. 

Não obstante, ainda que inviá-
vel a apreciação em via recursal, 
nada impede que V. Exa. reexamine 
o caso com base no poder hierárqui-
co superior (artigo 78.111, da Res. 2/76). 

E, nesse aspecto, em reexame 
de ofício, a r. decisão do MM. Juiz de 
Direito Corregedor Permanente não 
está a merecer qualquer reparo. 

Na hipótese versada nos autos, 
o recorrente acena com a possibilida-
de de grupos de trabalhadores esta-
rem tentando constituir novo sindica-
to com representação similar ao seu, 
dentro da mesma base territorial. 

A par da ausência de poten-
cial perspectiva de lesividade, relati-
vamente aos Interesses do autor, no 
pedido de notificação, verifica-se que 
não incide Irregularidade registrÓria, 
na forma entrevista pelo recorrente. 

A Corregedoria Geral da Justi-
ça, em mais de uma oportunidade, 
fixou orientação no sentido de que é 
possível o registro de sindicatos peran-
te o Registro Civil das Pessoas Jurídi-
cas, além, obviamente, da necessá-
ria regularização perante o Ministério 
do Trabalho, em face da não revoga-
ção dos dispositivos constantes da 
Consolidação das Leis do Trabalho 

(Processo n 9s. 42/88. 61/90 e Prot. 
116.913/89). 

Com o texto constitucional de 

1988, para regularidade formal dos 
Sindicatos, exige-se não somente o 
registro civil de tais pessoas jurídicas, 
mas, também, aquele junto ao Minis-
tério do Trabalho. 

Frise-se que o dispositivo Cons-
titucional acima referido (artigo 82, 
inciso 1) tirou do Estado apenas a dis-
criclonariedade de autorizara função 
de sindicato, posto que indispensável 
o registro. E não dependendo de pré-
via autorização, não há porque vedar 
acesso ao registro de tal pessoa jurídi-
ca, que, para tanto, encontra previ-
são legal (artigo 114, da Lei 6015173). 

Portanto, embora indispensá-
vel a regularização perante o Ministé-
rio do Trabalho, para que a entidade 
possa se adquirir a condição de 'Sin-
dicato', na acepção técnica do ter-
mo, não há porque impedir que bus-
que ela assentamento junto ao regis-
tro civil respectivo. É certo que o texto 
Constitucional veda a existência de 
mais de um Sindicato para cada Mu-
nicípio (artigo citado, inciso II). Toda-
via, sem prejuízo do Registro Civil, de-
verá buscar a entidade sua regulari-
zação perante o Ministério do Traba-
lho, porque não revogada a legisla-
ção infraconstitucional. E só median-
te tal comprovação é que se poderia 
cogitar da eventual anterioridade 
obstativa do registro de entidade se-
melhante junto àquele órgão estatal. 

Não bastassem tais considera-
ções, por si só suficientes para afastar 
o acolhimento do recurso, recente-
mente, através da Instrução Normati-
vanúmero9,de2l demarçode 1990, 
em seu item 1, letra 'e', do Ministério 
do Trabalho, restou expressamente 
consignada a obrigatoriedade de, 
preliminarmente, registrarem os Sindi-
catos perante o Registro Civil das Pes-
soas Jurídicas, junto ao respectivo 
anexo de Registro de Títulos e Docu-
mentos, já que se exige certidão da 
criação da entidade, passada por 
Cartório. 

E não se vê óbice em tal proce-
dimento, porque a única limitação 
constitucional, relativa à base territo-
rial de cada entidade, artigo 8, II CF, 
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poderá ser controlada pelo próprio 
Ministério do Trabalho. 

Daí a orientação de que as 
entidades sindicais devam buscar sua 
regularização perante o Ministério do 
Trabalho. Não porque a ele se atribua 
direito de autorizar ou não a funda-
ção do sindicato. Mas porque a ele 
se deva atribuir a função de dizer 
acerca da identidade ou não da ca-
tegoria profissional, e, ainda, de pos-
sível duplicidade de entidades numa 
mesma base territorial. 

Vale dizer, ao Ministério do Tra-
balho cabe tal apreciação, promo-
vendo ou não a referida regulariza-
ção, para o fim exclusivo de controle 
da unidade sindical. 

Aliás, nesse sentido, o Eg. Tri-
bunal de Justiça do Estado já assen-
tou que: "a personalidade jurídica é 
adquirida na vigência da nova Cons-
tituição, do mesmo modo que as de-
mais associações civis, isto é, pelo re-
gistro civil. A finalidade e valia do re-
gistro da Administração do Trabalho 
é apenas para se aferir anterioridade,  

pedra angular do princípio da unida-
de sindical' (AO 151.754-2 e 151 .753-
2, 100  Câmara, em 30.11.89, Rei. Des. 
BorelIl Machado. in RT 650/87). 

Patente, pois, que a matéria re-
lativa à unidade sindical não era de 
ser apreciada na esfera administrati-
va da Corregedoria Permanente. 

Quando muito, o que se deve 
exigir do Oficial, por conta de determi-
nação expressa hierárquica que lhe 
advém (item 3, Cap. XVIII, das Nor-
mas de Serviço da Corregedoria Ge-
ral da Justiça) é o controle de duplici-
dade de denominação. Não porém 
a sindical. Até porque tal só lhe seria 
possível se atribuição se lhe deferisse, 
o que inocorre, e se tivesse ele dados 
de todos os sindicatos e categorias 
profissionais e respectivas extensões, 
o que, igualmente, não sucede na 
prática. 

Em suma, a pretensão deduzi-
da na inicial refoge da atribuição do 
registrador, não competindo, ainda, à 
Corregedoria Permanente o controle  

da unidade sindical. 
Nestes termos, o parecer que, 

respeltosamente, submeto à aprecia-
ção de V. Exa., é no sentido do não 
conhecimento do recurso em razào 
da falta de interesse e legitimidade do 
recorrente e, no âmbito de reexame 
de ofício, pela rejeição do pedido 
deduzido, mantendo-se a r. decisão 
do MM. Juiz Corregedor Permanente. 

Sub censura. 
São Paulo, 27 de março de 

1995. 
Mórcio Martins Bonilha Filho 
Juiz Auxiliar da Corregedoria 

Decisão: 
Aprovo o parecer do MM. Juiz 

Auxiliar. Não conheço do recurso inter-
posto e em reexame de ofício que ora 
faço, rejeito o pedido deduzido para 
manter a decisão de primeiro grau. 

Publique-se. 
São Paulo, 29 de março de 

1995. 
Antônio Carlos Alves Braga 
Corregedor Geral da Justiça 

(DOE 4.4.95) 

NESTE MÊS DE DEZEMBRO DE 1996, 

O SEU IRTDPJBRAsIL ESTÁ COMPLETANDO: 

MAIS UM ANO DE VIDA: 

MAIS 80 PÁGINAS DE INFORMAÇÃO EXCLUSIVA: 

MAIS 8 TIPOS DIFERENTES DE MATERIAIS PROMOCIONAIS 

MAIS 8 REUNIÕES EM VÁRIOS PONTOS DO PAÍS 

MAIS 6 IDAS A BRASÍLIA PARA CUIDAR DOS INTERESSES DA CLASSE: 

MAIS ALGUMAS VITóRIAS ATRAVÉS DE TEXTOS LEGAIS ESPEC1FICOS 

MAIS DE 400 MIL EXEMPLARES DISTRIBUíDOS ENTRE JORNAIS E PROMOÇõES 

MAIS DE 650 CONSULTAS TÉCNICAS RESPONDIDAS. 

E O SEU INSTITUTO QUER FAZER AINDA MUITO MAIS EM 1997- 
POR ISSO CONTA COM SEU PERMANENTE APOIO, 

COM SEU ENTUSIASMO E DEDICAÇÃO ÀS COISAS DA CLASSE. 

A META DESTA DIRETORIA É ENTREGAR AOS SUCESSORES, 

A SEREM ELEITOS EM NOVEMBRO DE 1997, 

DURANTE O NOSSO III CONGRESSO BRASILEIRO, 

UMA ENTIDADE FORTE E UNIDA EM TORNO DOS SEUS LEGÍTIMOS IDEAIS. 

FELIZ 1997! 

RTDBras1I 	 369 



chegam a nos desanimar, novembro do RTD Brasil vale 
porque temos certeza de esta explicação: 
que ela não representa o 
pensamento dos colegas 
como um todo. Até pelo 
contrário, nosso Instituto tem 
sido agradavelmente "acu-
sado" de ser a entidade que 
mais auxilia seus representa-  
dos na árdua batalha pelo  
desenvolvimento e compre 
ensão de TD & PJ junto ao 
público de todo o País. 

Mencionamos o desa-
pontamento, porque espe 
cialmente para a edição de 

EXEMPLOS DO CUSTO DE POSTAGEM DE 100 EXEMPLARES 

DO MATERIAL SOBRE_NOTIFICAÇÃO_EXTRAJUDICIAL 
CIDACE/ESTADO CUSTO CIDADE/ESTADO CUSTO 

Areia, P8 18,95 Natal, RN 18,34 
Sorriso, MT 15,21 Guaxupé, MB 10,36 
Maringá, PR 10,36 Linhares, ES 12,32 
Belém, PA 18.34 Maceió, AL 16,72 
Sapucaia do Sut, RS 12,32 Olinda, PE 16,03 
Cacoal, RO 18,95 Sáo Luis, MÁ 18,34 
Porto Seguro, BA 15,21 Parnaíba, P1 18,95 
Rio de Janeiro, RJ 6,71 Fortaleza, CE 18,34 
Gurupi, GO 15,21 Camapuá, MS 12,32 

Para remeter aos nos-
sos associados aquele mate-
rial didático sobre as Notifi-
cações Extrajudiciais, exata-
mente 100 exemplares para 
cada um, foram consumidos 
R$ 4.198,03 somente em des-
pesas de correio. 

O quadro que ilustra 
esta matéria exemplifica, 
em poucas palavras, alguns 
custos de pastagem daque-
les impressos para os mais 
variados pontos do País. 

LL7W0 
/ 

Ao longo do tempo te-
mos tentado impregnar nos-
so IRTDPJBRASIL com a filoso-
fia da máxima prestação de 
serviços à Classe e, em es-
pecial, ao associado, aque-
le que sustenta e mantém 
viva qualquer entidade. 

Não nos interessa 
amealhar e armazenar qual-
quer dinheiro, pois o fundo 
de caixa deve sempre ser 
um aliado dos mais elevados 
objetivos em benefício do 
associado. No caso do nos-
so Instituto, que cobra possi-
velmente a mais insignifican-
te contribuição, é ainda 
mais indicado investir produ-
tivamente no desenvolvi-
mento da especialidade, do 
que "guardar" o pouco di-
n hei ro. 

Claro que às vezes te-
mos surpresas - como a que 
aparece na página seguin-
te - que causam um certo 
desapontamento, mas não 

Quem 
SIMU 
eu? 
LEIA O TEXTO AO LADO. 

ADAPTE AO SEU SERVIÇO REGISTRAL, 

E VEJA SE VOCÊ NÃO ESTÁ 

CORRENDO O MESMO RISCO. 

4,0W fPfl,- 	 V7i' e' fffflz 

eahga,ia,,-4, 	hz-e- â',ne4a- 

,A tfíd0, tn w.'/16di€íe 

soa' o- /,emem, ie- e,ua- Ii(mZ 

Jiur, 

iew o' /iomen' 	vai- a>- u,na•- 

e- e/ie-aa. eahzdo;  en,aa,-do.- 04-

aiei?1fl4- 4g,zi,za,,v JffW 04i1fto-24a' 

0ff, e- ho',n-ern- ue- eØhra.- jaa' 

deadae-i#nd /adez 

de' finz/i-7eido rn-a- ,i4e- zeela,na- 

o' eee-ée-- a/ti' 4v .je,na,ta,j5 

4,o,nesd 

,i14',fl/ ed ,%e/eei,ne,U 'e' ce4Pne4cia4 

/a4eeez c4ta'/u ,,rnae' n'/a.vo., 

Um' 4,O*i444 Of€' 

a/iena' es- 

40W 0' hmn,emnz rte-  4,iao' ,zas- 

e'  

,6ne-,m. meeeJ'e 1 o'na-frda'-de'enI'ia-

da- upn- . ,roahz' .eca-- e' 

deó€at-v dc' éah'o-,iih' ae' miem' ao' 

frn2-/s'w6a4ow wm.iíe'i- ae' cheow a' 

moi€aaezãz',w- 

nada' de' ,necânica, mnav 

enhmenh'o- e /seioni4z'dee-a, eo,n, 

a-a.- t?IZmC(4 ljftetneW ( za-w'e4hi com e' 

______ o- ea,ne- a4ahhaded 

%e,i' eíeme e41a.a'/ em ando' rue- 6ff' 

.iOW-' '440ff' uio/m4 ,4ac de' 

4/te' -ae' aaIIH€W e-aia' on' 

iana--Je- 3'aeav401e- ele'? 

ae',Mafl.eaPfla-ü' v6iZ2;'.'! 
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4, 	Tabeltonato e Oftdo dos RegJstros Esped&s ir  
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C A N G U C U 

Canguçu, 02 de dezembro de 1.996. 

Ao 

i r t d p j brasil 

SÃO PAULO 

Prezados Senhores 

Acusamos o recebimento de mais um lote de/I 

CEM (100) prospectos de esclarecimentos sobre o que é NOTIFI 

CAÇÃO JUDICIAL. 

Como nossa cidade e Município são pequenos/ 

e de baixo poder económico, estamos solicitando que não se - 

jam mais remetidos cartazes, prospectos,lenços ou qualquer// 

outro tipo de material de propaganda, visto nossa éventual// 

clientela já estar satura de tanta informação. 

Agradacendo a preocupação de V. Ss. em nos 

manter abastecido de material promocional, mas que já excede 

de muito a capacidade de absorção desta localidade, aprovei-

tamos o ensejo pa apresentarmos nossas 

i 

\Jose

NILDI1STS 

U - 

Oficial 

II- 

a 

. 4 

1.'.. D 

a- 1- 

1- 

a 
-' 

REPRODUZIMOS A CARTA RECEBIDA DO COLEGA GAÚCHO, QUE É ASSOCIADO QUITE COM A TRIMESTRALIDADE. 

POR ELA, FICA PROVADO QUE, NA ÂNSIA DE PRESTAR SEMPRE O MELHOR SERVIÇO, Às VEZES, EXAGERAMOS! 
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PARAIBA MOSTRA A FORÇA DO NORDESTE 

- 	—! •i4j'-.......... ... ,.  
BEM-VINDOS AO 1 ENCONTRO DE NOrr:in 

E REGISTRADORES DO NORDESTE 

Notórios e Registra-
dores, não só do Nordeste, 
mas de vários outros pontos 
do País deram prestígio ao 
1 ENOREG, promovido pela 
ANQREG-PB e realizado em 
João Pessoa. 

Tão importante o 
evento que o presidente da 
ANOREG-PB, colega Ger-
mano Toscano, trouxe para 
a sessão solene de abertu-
ra o próprio Governador do 
Estado, José Maranhão, 
além de vários membros da 
Magistratura paraibana. En- 

tre eles, o próprio Correge-
dor Geral da Justiça que fez 
questão de participar de 
várias das sessões técnicas 
do proveitoso encontro. 

Com temário abran-
gente, recheado de muita 
informação acerca de to-
das as especialidades que 
ligam Notórios e Registrado-
res. o 1 ENOREG levou até 
João Pessoa todas as lide-
ranços nacionais, incluindo 
a senhora presidente da 
ANOREG-BR, como tivemos 
a oportunidade de divulgar  

em nossa edição anterior. 
Convidado a falar 

sobre a área em que atua 
profissionalmente, o presi-
dente do Instituto, José Ma-
ria Siviero, surpreendeu a 
todos com a sua visão a-
brangente da união que 
deve imperar entre todos os 
colegas regidos pela 8.935. 

Essa surpresa foi ain-
da mais sentida, quando da 
palestra proferida pelo co-
lega Nino Canani, presiden-
te da ARPEN. 

Nela, José Maria Sivi- 

ero fez questão de se mani-
festar do plenário para 
apresentar sugestão ligan-
do o Registro Civil das Pes-
soas Naturais aos bancos, 
nos atos de registro e forne-
cimento de certidão, apro-
veitando o projeto do Go-
verno Federal que fez da ci-
dadania um objetivo que 
relegou os colegas do Re-
gistro Civil a plano secundá-
rio. Sua proposta foi bem 
recebida pelo colega Ca-
nani e efusivamente aplau-
dida pelo plenário. 

/ 

/ 	1 

Aproveitando a 
passagem por Recife, o 
presidente José Maria Si-
viera manteve audiência 
com o Secretário da In-
dústria, Comércio e Turis-
mo de Pernambuco, Dr, 
Alvaro Jucá, com a finali-
dade de mostrar o traba- 

lho que já está sendo de-
senvolvido com vistas ao 
nosso li! Congresso Brasi-
leiro de Títulos e Docu-
mentos e de Pessoas Ju- 

rídicas. Satisfeito com o 
que ouviu o ilustre Secre-
táno prometeu colaborar 
com nosso evento. Na 
foto, nosso presidente, o 

Dr. Jucá ao centro, ten-
do à sua esquerda o Dr. 
Breno de Santana, dire-
tor da Junta Comercial 
de Pernambuco. 

372 	 RTDBrasiI 


